CARMEN PATRÍCIA COELHO NOGUEIRA

ADVOGADA


EXCELENTÍSSIMO SR. DR. PROMOTOR DE JUSTIÇA DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CÍVEIS E DE TUTELA COLETIVA DE SÃO PAULO – CAPITAL.
“Justiça tardia não é justiça, 

senão injustiça qualificada e manifesta”.
Rui Barbosa.





CARMEN PATRÍCIA COELHO NOGUEIRA, brasileira, advogada regularmente inscrita na OAB/SP sob o nº 100.063, com escritório nesta Capital, na Rua Tabatinguera, 140, 11º andar, sala 1118, em causa própria, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar 

                                                  REPRESENTAÇÃO

 

em face do GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO, com fundamento nos artigos 1º, inciso III, e 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, e pelos seguintes motivos, de fato e de direito, que passa a expor:

I- 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL:
I.1-
Nossa Lei Maior determina que todos devem ser tratados com respeito e dignidade - princípio da dignidade da pessoa humana: art. 1º, inciso III.
I.1-   A Carta da República também estabelece que todos têm direito à razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação: art. 5º, inciso LXXVIII (incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004): princípio da efetividade processual, in verbis:
“ TÍTULO II

Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º-  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no 
País (...):


LXXVIII- a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que 
garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído 
pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)".
II- OS FATOS:
I.1-
O Instituto de Medicina Social e de Criminologia do Estado de São Paulo – IMESC, é uma autarquia vinculada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, que presta auxílio ao Judiciário em ações cíveis, elaborando laudos oficiais para subsidiar o juiz, em discussões que tem por objeto matéria médica.  
I.3-
O sítio virtual do IMESC (www.imesc.gov.br) menciona sua atuação como órgão auxiliar do Judiciário na elaboração de laudos e perícias.  Pessoas carentes, sem meios para pagar perito particular, dependem da atuação dos peritos desta autarquia estadual.
                     Vide www.imesc.gov.br:

“ Toda situação em que ocorra um dano à pessoa, quer seja físico 
(com 
repercussão morfológica ou funcional) ou psíquico, 
e existindo 
a   necessidade   do  estabelecimento   da  causa  do dano, sua 
quantificação, da geração de incapacidade laborativa, do custo de 
reparação, entre outras, há a necessidade da discussão de tais 
dados por especialistas 
(médico perito, no caso). 

   Diversas são as ações que comportam tais discussões, com a 
necessidade da participação do médico perito. Como exemplos: 
ações 
de indenização para reparação de danos advindos de acidente do 
trabalho, acidente de trânsito, discussões sobre erro médico, 
reparações onde há erro 
médico, reconhecimento da presença de 
doença ocupacional, caracterização de incapacidade com 
finalidade 
previdenciária (concessão de benefícios), entre tantas outras 
situações. 

   Os peritos, no enfoque do judiciário, serão peritos oficiais, 
obviamente 
ligados a órgãos oficiais (IMESC, INSS, Secretaria da 
Saúde,     entre 
outros), ou nomeados, ou 
louvados, quer por notório 
saber, quer 
por 
conhecimento do juiz, que os nomeia para a 
elaboração de uma 
perícia médica. 

O IMESC dispõe de estrutura para a elaboração dos referidos 
laudos, com corpo médico especializado para discutir as mais 
diversas situações apresentadas pelo judiciário nas ações 
ajuizadas. A evolução deste trabalho, nesta home page, será a 
criação de links de discussões nas mais diversas áreas, na tentativa 
de atingir a todos os interessados no assunto, como os usuários da 
justiça (advogados, periciandos, médicos). (grifei)
I.4-
   MAS, A ESTRUTURA DO IMESC, AO CONTRÁRIO DO QUE INFORMA SEU SÍTIO VIRTUAL,  ESTÁ LONGE DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DOS CIDADÃOS CARENTES, QUE DEPENDEM DE SUAS PERÍCIAS  JUDICIAIS, COMO ÓRGÃO AUXILIAR DO PODER JUDICIÁRIO. 

I.5-
No Estado de São Paulo, processos ficam paralisados por tempo demasiado em decorrência da demora no agendamento da perícia e entrega do laudo médico pericial do IMESC nos autos.
I.6-
A longa espera pela perícia e laudo médico acarreta danos irreparáveis para os cidadãos que têm direito à celeridade processual assegurada pela Constituição Federal, e possuem graves doenças e urgência  no andamento do processo.

I.7-
Posso mencionar, como exemplo, o caso de uma criança impúbere tetraplégica, em estado vegetativo, e que em razão de seu estado de saúde grave, precisa que seu processo tenha uma solução rápida. 

I.8-
Em que pese a urgência do andamento processual que o estado de saúde desta infeliz criança requer, os autos estão paralisados há 6 meses, aguardando a remessa do laudo pericial do IMESC. Esta demora causa danos irreparáveis ao infante autor do processo e à sua família. A situação é desesperadora. Vide cópia extraída do site o TJSP, com o andamento desta ação, na qual atuo como advogada das partes: doc: 01.
I.9-
Infelizmente, ao que se tem notícia,  há outros inúmeros cidadãos sofrendo danos irreparáveis pela falta de estrutura do IMESC, que demora demasiadamente na sua atuação como órgão auxiliar do Poder Judiciário.
I.10-
 Lamentavelmente, esta situação já se tornou pública e notória no Judiciário Paulista, sendo do conhecimento de advogados, magistrados e demais operadores do Direito, de “mãos atadas”.

I.11-
Processos se arrastam anos, por conta da demora na designação de perícias e entrega dos laudos por parte do IMESC.

I.12-
  Ao que consta, salvo engano, o Governo do Estado de São Paulo não tem dado a merecida atenção para o IMESC, contratando número suficiente de médicos e profissionais da saúde, para atender adequadamente ao Poder Judiciário.

II-
O PEDIDO:

Considerando-se a gravidade dos fatos narrados, que, em tese, podem representar OMISSÃO DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO na destinação de recursos públicos e contratação de médicos e profissionais da saúde,  necessários para o adequado funcionamento do IMESC com órgão auxiliar do Poder Judiciário no Estado de São Paulo,  requer-se, respeitosamente:

a)
Que sejam tomadas medidas URGENTES para apuração dos fatos narrados (inclusive Inquérito Civil), considerando-se o relevante interesse público representado pela adequada prestação de serviço público do IMESC como órgão auxiliar do Judiciário na elaboração de perícias e laudos médicos para a população carente;
b) Caso comprovados os fatos narrados, requer-se, respeitosamente, que o zeloso e combativo Ministério Público Paulista, em nome do interesse público, que é indisponível, tome as medidas extrajudiciais e/ou judiciais cabíveis para a URGENTE adequação da estrutura do IMESC para atendimento satisfatório à população e ao Judiciário Paulista, nos termos do art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, sem prejuízo de responsabilização pessoal e porventura criminal, do(s) agente(s) público(s) responsáveis pelos atos omissivos e/ou comissivos contrários ao interesse público, relacionados ao Instituto de Medicina Social e de Criminologia do Estado de São Paulo – IMESC.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2010.

Carmen Patrícia Coelho Nogueira
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